PARECER Nº 527, DE 2010 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 519, DE 2009

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do Deputado Edson Ferrarini, o Projeto em epígrafe dá a denominação de "Museu Paulista do Ipiranga" ao Museu Paulista da USP.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada ao exame das Comissões e, nos termos do § 1º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição e Justiça.

Solicitada vista da proposição por este Deputado, entendemos que o Projeto não fere o artigo 207 da Constituição Federal. Pelo contrário, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 519, de 2009.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Antonio Salim Curiati, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2009 

a) Fernando Capez – Presidente

Maria Lúcia Amary – André Soares – Fernando Capez – Vanderlei Siraque – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI.
De autoria do Deputado Edson Ferrarini, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dar denominação de “Museu Paulista do Ipiranga” ao Museu Paulista da USP. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 93a a 97a Sessões Ordinárias, de 30/06/09 a 06/08/09, não tendo recebido  emendas nem substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

                                       Ressaltamos que ao denominar o Museu Paulista da USP, o projeto fere o artigo 207, da Constituição Federal, que determina que as universidades gozam de autonomia didático-cientifica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, obedecendo ao princípio da indissociabilidade entre o ensino, pesquisa e extensão.




        É importante salientar que trata de matéria administrativa que não deve ser feita por lei e sim por ato daquela Universidade, não podendo esta Casa  intervir nas atribuições daquela instituição. 

                             Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 519, de 2009. 

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere

